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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

"Cria a Semana Estadual de Liberdade 
Culto em Presídios, Hospitais e Delegacias 
âmbito do Estado do Ceará." 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA: 

Art 1° Cna a Semana Estadual de Liberdade de Cuíto em Presídios, Hospitais e 
Delegacias no âmbito do Estado do Ceará 

Art 2o A semana da qual se refere o artigo anterior ocorrerá anualmente na semana que 
compreenderá o dia 07 de janeiro (dia em que se comemora a Liberdade de Culto em 
todo o Brasil), constará de palestras, painéis e campanhas esclarecedoras sobre a 
liberdade de culto e expressão religiosa 

Art 3o Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contránó 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 
DEABRIL DE 2008. 

[LDO MARTINS 
Datado Estadual - PMDB 

Ouvidor Parlamentar 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

Liberdade de Culto, liberdade de pensamento, liberdade de expressão Nada soa 
mais democrático do que a palavra liberdade, sobretudo em um país tão 
multi cult ural ista como o nosso O Brasil é uma nação que abnga todas as etnias e, 
portanto, muitas religiões A Liberdade de Culto e o respeito pelas outras religiões que 
dividem espaço com a hegemonia católica, são condição para um convívio social 
pacífico, ao mesmo em que enriquecem nossa gama cultural 

A pnmeira lei sobre o assunto surgiu em 7 de janeiro de 1890 (daí a data 
comemorativa), em decreto assinado pelo então presidente Marechal Deodoro da 
Fonseca, por iniciativa do gaúcho Demétno Ribeiro, Ministro da Agncultura na época 

Na Carta Magna de 1946, através de proposta do escntor Jorge Amado, então 
deputado federal pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB) de São Paulo, a lei foi 
novamente reescnta, mas foi na Constituição de 1988 que adquinu seus termos 
definitivos 

Artigo 5o 

( ) 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e a suas liturgias, 

( ) 
VIU - ninguém será pnvado de direnos por motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 

NALDO MARTINS 
utada Estadual - PMDB 
Ouvidor Parlamentar 
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r i 
OBpscno— 

Publique-se c lndua-se em Pauta 
lndua-se na Odcm do Dia cm 
Encaminhc-se ao Gabinete da 
Encammhsc-se á Combs&o 
Encammhe-se ao Autor da Pr 

Cm W/QLfjbZooK 

P U B L I C A D O 

Êm__â .de J( ds Y 
CklXfcJ^tv; 

Dc acordo co.n art 
Doj? WCQva£> encammha-se a 
com:-;:' - ̂ o ^ V ^ I ^ ' ( > ^ 

í icíiMÒiUy 



C O M I S S A O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA: <5?^j0^o rJo AJI N". "9 V /2008 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em Q =\ I o 4 /2008 

Deputado Dr. Sarto 
Presidente da CCJR. 

Remessa dos autos afo) Coordenador (a) 
das Consultorias Tócnlcas , 
F o r t a l e z a , ^ 6 / J ^ _ ^ ) & _ 
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Projeto de Lel n. 0 77/2008 ^><? 
J Autoria: DEPUTAOO(A) RONALDO MARTINS 

^ 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Ao(À) Dr(A) EDGARD MARTINS BEZERRA FlLHO, 
para , com assessoria de Dra. GILZA MARIA TEIXEIRA DIAS, proceder 
análise e emitir parecer 
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P A R E C E R 

Submete-se á apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, 
com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu a r t . I o , i n c i s o V, 
a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua 
constitucionalidade, legalidade, j u n d i c i d a d e e 
regimentalidade, o Pro]eto de Lei n077/2008, de aut o r i a do 
Excelentissimo Senhor Deputado RONALDO MARTINS, que "CRIA A 
SEMANA ESTADUAL DE LIBERDADE DE CULTO EM PRESÍDIOS HOSPITAIS E 
DELEGACIAS NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ." 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

A proposição em b a i l a , sem sombra de dúvida, destaca-se 
por seu relevante interesse público e passaremos agora a 
analisá-la sob 
doutrinários 

seus aspectos constitucionais, legais e 

A Lex Fundamentaiis, em seu bo]o, estabelece o seguinte 

"Art. 18. A organização p o l i t i c o - a d m i n i s t r a t i v a da 
República Federativa do B r a s i l compreende a União, 
os Estados, o D i s t r i t o Federal e os Municípios, 
todos autónomos, nos termos desta Constituição". 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no 
seu texto, que variam bastante na sua amplitude. Desta forma, 
encontramos as autonomias p o l i t i c a s que caracterizam um 
federalismo de três nive i s com a capacidade de auto-organização 
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recebida pelos Municípios e o D i s t r i t o Federal, mantida a 
autonomia política dos Estados Membros ( a r t 18 CF) . 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela 
capacidade de elaborar suas Constituições, que no nível 
municipal e d i s t r i t a l recebem o nome de l e i s orgânicas. 

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de 
descentralização meramente administrativa, muito mais r e s t r i t a 
que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que 
podem ocorrer em todas as suas esferas. 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

§ 1 
Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seus a r t s . 25, 

215. 
"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e l e i s que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição. 

§ I o . São reservaoas aos Estados as competências 
que não lhes sejam vedadas por esta Constituição 
(...) 

Ar t . 215. O Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos d i r e i t o s c u l t u r a i s e acesso às 
fo n t e s da c u l t u r a n a c i o n a l , e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações c u l t u r a i s . 
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Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu 
a r t i g o 14, incisos I e VI. 

"Art. 14. 0 Estado do Ceará, pessoa j urídica de 
d i r e i t o público interno, exerce em seu território 
as competências que, explícita ou implicitamente. 

não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, 
observados os seguintes princípios: 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da 
Federação; 
( - - ) 

VT - defesa do patrimônio histórico, c u l t u r a l e 
artístico;" 

Nas Constituições estaduais e nas l e i s orgânicas dos 
Municípios e do D i s t r i t o Federal se encontram os seus poderes, 
a organização de seu serviço público e a distribuição de 
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os l i m i t e s da 
Constituição Federal. 

É, também, norma elencada no a r t i g o 5°, incisos V I , V I I , 

Constituição da República Federativa do B r a s i l 

"Art 5 Todos são iguais perante a L e i , sem 
distinção de qualquer natureza, garantmdo-se aos 
b r a s i l e i r o s e aos estrangeiros residentes no Pais 
a i n v i o l a b i l i d a d e do d i r e i t o à vida,à liberdade, a 
igualdade,à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes * 
(...) 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o l i v r e exercicio dos 
cultos r e l i g i o s o s e garantida, na forma da l e i , a 
proteção aos locais de cul t o e a suas l i t u r g i a s , 
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V I I - é assegurada, nos termos 
de assistência r e l i g i o s a nas 
m i l i t a r e s de internação c o l e t i v a ; 

da l e i , 
entidades v-~ c i v i s r$/ 

\^ / _ -̂<v 

Dessume-se, entào, do enunciado da Lei Maior ( a r t . 215, § 
2°, CF/88)f i n e x i s t i r legislação específica regulamentando a 
matéria em questão (instituição de datas comemorativas) 
Apenas e tào somente trata-se de competência nào vedada pela 
Constituição Federal, podendo assim o Estado exercer em seu 
território as competências que, explícita ou implicitamente, 
nào lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se 
certos princípios constitucionais. 

DA INICIATIVA DAS LEIS 

A princípio cumpre-nos observar que a i n i c i a t i v a de Leis, 
segundo o a r t . 60, I , da Constituição Estadual, cabe aos 
Deputados Estaduais 

Vale ressaltar que a competência acima citada é 
remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados 
Estaduais a i n i c i a t i v a de assuntos não atribuídos às outras 
pessoas taxa tivamente citadas nos demais incisos do mencionado 
a r t i g o (Art. 60, incisos I I , I I I , IV, §, 2 o, alíneas "a", "b" 
"c", " d " ) . 

No que concerne a pro j e t o de l e i , assim dispõe o a r t 58 

inc i s o I I I , da Carta Estadual, m verbis 

"Art. 58. O processo l e g i s l a t i v o compreende a 
elaboração de. 
( ) 
I I I - l e i s ordinárias; 
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Da mesma forma dispõem os artigos 196, i n c i s o I I , alínea 

"b", e 206, inci s o I I do Regimento Interno da Assembléia 

Le g i s l a t i v a do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 -

D.O 12 12.96), respectivamente, abaixo: 

"Art 196. As proposições constituir-se-ão em. 
(...) 
I I - progeto 
( . ) 

b) de l e i ordinária, 
( . . ) 
e 
Art. 206. A Assembléia exerce a sua função 
l e g i s l a t i v a , além da proposta de emenda à 
Constituição Federal e à Constituição Estadual, 
por via de projeto. 
( . •) 

I I - de l e i ordinária, destinado a regular as 
matérias de competência do Poder l e g i s l a t i v o , com 
a sanção do Governador do Estado," 

CONCLUSÃO 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema 
normativo, é nela que o legi s l a d o r encontrará a forma de 
elaboração l e g i s l a t i v a e o seu conteúdo. Qualquer espécie 
normativa editada em desrespeito ao processo l e g i s l a t i v o , mais 
especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de 
i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a para determinado assunto, apresenta 
f l a g r a n t e v i c i o de inconstitucionalidade. 
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Podemos observar que a proposição em análise nào f e r e a 

competência de i n i c i a t i v a do processo l e g i s l a t i v o , atribuída 

p r i v a t i v a m e n t e ao Governador do Estado, na forma e nos casos 

p r e v i s t o s na Constituição Estadual, nem enfoca matéria 

r e l a c i o n a d a com a e s t r u t u r a o r g a n i z a c i o n a l e o funcionamento 

do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento 

da administração e s t a d u a l , p r e v i s t a no a r t . 88, i n c i s o s I I , 

I I I , e V I , da Carta Magna Estadual. 

Tampouco adentra a competência do Poder Executivo no que 
tange a organização a d m i n i s t r a t i v a ou, mesmo, a i n i c i a t i v a 
l e g i s l a t i v a do Governador do Estado, r e f e r e n t e às matérias 
elencadas no a r t . 60, I I , § 2 ° , a l i n e a s "a' MV." « « « 'd", não 
i n t e r f e r i n d o , p o r t a n t o na criação, estruturação e atribuições 
das S e c r e t a r i a s de Estado e órgãos da administração pública. 
nào invadindo, p o r t a n t o competência l e g a l e/ou 
a d m i n i s t r a t i v a ( m a t e r i a l ) dos órgáos daquele Poder. 

Na r e a l i d a d e , a Constituição do Estado do Ceará, p e l o 
d i s p o s i t i v o mencionado ( a r t . 6 0 , i n c i s o I I , § 2 o , e suas 
alíneas), r e s t r i n g e , em determinadas hipóteses, a i n i c i a t i v a 
l e g i s l a t i v a ao Chefe do Poder Executivo, o b j e t i v a n d o e v i t a r , 
em r e s p e i t o ao Princípio maior da autonomia dos Poderes, que, 
por i n i c i a t i v a de um Poder, o u t r o venha a se ver obrigado a 
determinadas condutas 

Tudo i s s o , s ornado ao f a t o de que a Carta Es tadua 1 não 
reserva ao Governador a competência i n i c i a d o r a sobre a matéria 
em questão, nem se pode j u r i d i c a m e n t e tê-la como p a r t e da 
organização a d m i n i s t r a t i v a , uma vez que t r a t a da criação da 
"Semana Estadual de Liberdade de Cu l t o em Presídios H o s p i t a i s 
e Delegacias no âmbito do Estado do Ceará." 
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Por outro lado, a proposição em baila nào impôs qualquer 
t i p o de conduta ao Poder Executivo não ofendendo, portanto o 
princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no a r t 2° da 
Constituição da República e a r t 3 o da Constituição do Estado, 
tampouco desrespeitando o princípio da unidade da Federação 

Por todo o esposado, concluímos que não há na proposição 
le g a l , vício de inconstitucionalidade algum e o ob j e t i v o da 
matéria poderá ser atingido pela via l e g i s l a t i v a e que cabe ao 
Nobre Parlamentar a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a sobre a matéria em 
questão. 

Destarte,somos de PARECER FAVORÁVEL, 'a regular tramitação 

do presente projeto de l e i , pois o mesmo encontra-se em 

p e r f e i t a observância do que preceituam as Constituições 

Federal e Estadual. 

É o parecer, salvo melhores ponderações 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 16 de a b r i l de 2008 

^^y^sÍK^é^' 
Edgára Martins Bezerra F i l h o ^ 
Consui t o r Técnico-Jurídico 

Gilza "Mand Te i x e i r a Dias 
Assessora Jurídica 
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Projeto de Lei n ° 77/2008 \ i 
Autona DEPUTADOC A) RONALDO MARTINS 
Ementa CRIA A SEMANA ESTADUAL q g 

LIBERDADE DE CULTO EM PRESÍDIOS" 
HOSPITAIS E DELEGACIAS NO ÂMBITO 
DO ESTADO DO CEARÁ 

De acordo com o parecer 

A consideração do Sr Procurador 

Forta leza ̂ 184feãbfM de/2008 

@(,(3akm6. 
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EMENDA MODIFICATIVA N1 o i /2008 

Modifica a redação do artigo 2° do Projeto 
de Lei n 0 77/2008, na forma que indica. 

O artigo 2° do Projeto de Lei n 0 77/2008, passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 

"Arí 2o A semana da qual se refere o arttgo antenor ocorrera 
anualmente tta semana que compreendera o dta 07 de janeira 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA 
CEARÁ, EM DE MAIO DE 20i 

GISLATIVA DO ESTADO DO 

[ALpO MARTINS 
Doj/utado Estadual - PMDB 

Ouvidor Parlamentar 

JUSTfFlCAÇÃO 

A presente emenda objetiva adequar a maténa ao que dispõe o artigo 60 da 
Constituição Estadual 

>0 MARTINS 
Debutado Estadual - PMDB 

Ouvidor Parlamentar 
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Comissão de Justiça, em Q S de Ati/jo ̂  de 2008 

P A R E C E R 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ R E D A Ç Ã O F I N A L DO PROJETO DE L E I N 0 77/2008 

Cna a Semana Kstadual dc Liberdade dc Culto cm 
Presídios, Hospitais c Delegacias no âmbito do Kslado do 
Ceará. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEAKA 

D E C R E T A : 

Art.. 1° Cna a Semana listadual dc Liberdade dc Culto em Presídios Hospitais c 
Delegacias no âmbito do Eslado doXcará 

\ Art. 2o A semana da qual sc refere o artigo anterior ocorrerá anualmente na semana que 
compreenderá o dia 7 do mês de janeiro 

Art. 3o Hsta Lei entra em vigor na data da sua pLiblicavão 
< PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em l ortalc/a 

15 de maio de 2008 
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RCLA TOR 

*v •emamwocw Mowcm «n> ocmaorowga 
FOHt (Onl) 17THMO fAX (Ou*)} KIT t l i ) 

CE" «e w o ton F O H T « L E Z » ce*BA 

f o * br h t lp I t w w w «J c« g o * b* ^̂ ĵ ĵ ^̂ j 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Ctdadama em Destaque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUARENTA E SETE 

Cria i Semana Estsdual de Liberdade de Culto em 
Presídios, Hospitais e Delegacias no âmbito do Estado do 
Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Cna a Semana Estadual dc Liberdade de Culto em Presídios. Hospitais e 
Delegacias no âmbito do Estado do Ceará 

ArL 2 o A semana da qual se refere o artigo anterior ocorrerá anualmente na semana que 
compreenderá o dia 7 do mês dejaneuo 

Art. 3 o Esta Lei entra cm vigor na data da sua publicavíto 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza. 

15 de maio de 2008 
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